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non -U.S. government or agency thereof agrees to obtain 
and exchange information pursuant to a Model 1 IGA, 
other than a Financial Institution treated as a Nonpartici-
pating Financial Institution under the Model 1 IGA. For 
purposes of this definition, the term Model 1 IGA means 
an arrangement between the United States or the Treasury 
Department and a non -U.S. government or one or more 
agencies thereof to implement FATCA through reporting 
by Financial Institutions to such non -U.S. government or 
agency thereof, followed by automatic exchange of such 
reported information with the IRS.

B. Participating FFI. The term Participating FFI means 
a Financial Institution that has agreed to comply with the 
requirements of an FFI Agreement, including a Financial 
Institution described in a Model 2 IGA that has agreed to 
comply with the requirements of an FFI Agreement. The 
term Participating FFI also includes a qualified intermedi-
ary branch of a Reporting U.S. Financial Institution, unless 
such branch is a Reporting Model 1 FFI. For purposes of 
this definition, the term FFI Agreement means an agree-
ment that sets forth the requirements for a Financial In-
stitution to be treated as complying with the requirements 
of section 1471(b) of the U.S. Internal Revenue Code. In 
addition, for purposes of this definition, the term Model 2 
IGA means an arrangement between the United States or 
the Treasury Department and a non -U.S. government or 
one or more agencies thereof to facilitate the implementa-
tion of FATCA through reporting by Financial Institutions 
directly to the IRS in accordance with the requirements 
of an FFI Agreement, supplemented by the exchange of 
information between such non -U.S. government or agency 
thereof and the IRS.

1 A “controlled foreign corporation” means any foreign corpora-
tion if more than 50 percent of the total combined voting power of all 
classes of stock of such corporation entitled to vote, or the total value 
of the stock of such corporation, is owned, or is considered as owned, 
by “United States shareholders” on any day during the taxable year 
of such foreign corporation. The term a “United States shareholder” 
means, with respect to any foreign corporation, a United States person 
who owns, or is considered as owning, 10 percent or more of the total 
combined voting power of all classes of stock entitled to vote of such 
foreign corporation. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 184/2016

Por condições de atendimento e de trabalho dignas
no serviço de urgência

do Hospital da Senhora da Oliveira, em Guimarães
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 

do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:
1 — Dê início às obras de reabilitação no serviço de ur-

gências do Hospital da Senhora da Oliveira, em Guimarães, 
criando condições de atendimento condigno para os utentes 
e condições de trabalho para os médicos, enfermeiros e 
outros profissionais.

2 — Proceda à contratação dos profissionais de saúde 
em falta, tais como enfermeiros e assistentes operacio-
nais, de forma a conseguir uma melhor organização do 
trabalho, evitando os elevados tempos de espera e criando 
condições que permitam um atendimento de qualidade à 
população.

Aprovada em 20 de julho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 185/2016

Recomenda ao Governo a promoção de uma estratégia nacional 
para o setor das plantas e flores ornamentais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Desenvolva uma estratégia nacional para o setor 
das plantas e flores ornamentais, com o envolvimento das 
empresas do setor, das associações representativas e das es-
truturas de planeamento e investigação do Estado afetas ao 
Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Ru-
ral, que tenha em vista, nomeadamente, a sustentabilidade 
do setor, os custos de produção e a qualidade do emprego.

2 — Adeque o modelo de constituição e funcionamento 
de organizações de produtores às características do setor 
das plantas e flores ornamentais no nosso país, de modo a 
que essas organizações respondam às necessidades deste.

3 — Avalie a promoção de medidas que permitam re-
dução dos custos de produção, nomeadamente os relacio-
nados com o fornecimento de gás natural, combustíveis 
e eletricidade.

Aprovada em 20 de julho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 186/2016

Recomenda ao Governo o reforço de meios no Hospital
Distrital de Santarém

e na respetiva rede de cuidados de saúde primários

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Reforce os meios no Hospital Distrital de Santarém.
2 — Reforce os meios na rede de cuidados de saúde 

primários.
3 — Desenvolva as diligências necessárias para as-

segurar a contratação dos profissionais fundamentais ao 
normal funcionamento do Hospital Distrital de Santarém, 
privilegiando esta contratação em detrimento do recurso a 
empresas de trabalho temporário.

4 — Desenvolva diligências adequadas para assegurar 
a contratação dos profissionais necessários ao normal fun-
cionamento dos centros de saúde da região, privilegiando 
esta contratação em detrimento do recurso a Contratos de 
Emprego Inserção.

5 — Garanta a continuidade e a qualidade da materni-
dade no Hospital Distrital de Santarém.

Aprovada em 20 de julho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 187/2016

Pela defesa do Hospital Distrital de Santarém em articulação 
com os cuidados

 primários de saúde de qualidade e proximidade

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Dote o Hospital Distrital de Santarém e os centros 
de saúde da Lezíria de mais profissionais de saúde e dos 
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meios materiais necessários para garantir a qualidade dos 
serviços de saúde de que os utentes da região necessitam.

2 — Garanta a defesa da maternidade do Hospital Dis-
trital de Santarém.

Aprovada em 20 de julho de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 MAR

Portaria n.º 216/2016
de 5 de agosto

O Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, que 
estabelece o modelo de governação dos fundos europeus 
estruturais e de investimento (FEEI), entre os quais se in-
clui o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas 
(FEAMP), determinou que a estruturação operacional deste 
fundo é composta por um programa operacional (PO) de 
âmbito nacional, designado Mar 2020.

O Mar 2020, aprovado formalmente pela Comissão Eu-
ropeia através da Decisão de Execução C (2015) 8642, de 
30 de novembro de 2015, contempla uma visão estratégica 
para o desenvolvimento sustentável das zonas costeiras e 
interiores dependentes da pesca e da aquicultura, enqua-
drada na Prioridade da União Europeia a que alude o n.º 4 
do artigo 6.º do Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014.

A materialização daquela Prioridade conta com a pos-
sibilidade de cofinanciamento, no âmbito da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 62.º do citado regulamento, de operações que 
visem o desenvolvimento das zonas costeiras, integradas 
em estratégias de desenvolvimento local de base comu-
nitária dinamizadas pelas comunidades locais através de 
Grupos de Ação Local da Pesca (GAL — Pesca).

O Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, que esta-
belece as regras gerais de aplicação dos programas opera-
cionais financiados pelos FEEI, veio prever sob a alínea d) 
do n.º 1 do artigo 4.º e a alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º, 
respetivamente, que o regime jurídico dos FEEI é também 
integrado pela regulamentação específica dos programas 
operacionais e que, no caso do FEAMP, a mesma é apro-
vada por portaria do membro do Governo responsável 
pela área do mar.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Mar, ao abrigo do 

disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria aprova o Regulamento do Regime 
de Apoio à Execução das Estratégias de Desenvolvimento 
Local de Base Comunitária, ao abrigo da Prioridade da 
União estabelecida no n.º 4 do artigo 6.º do Regulamento 
(UE) n.º 508/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 15 de maio de 2014, relativo ao Fundo Europeu dos 
Assuntos Marítimos e das Pescas, e com enquadramento 
na medida prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 62.º do 
mesmo diploma, em anexo à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes Vitorino, em 29 
de julho de 2016.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

REGULAMENTO DO REGIME DE APOIO À EXECUÇÃO
DAS ESTRATÉGIAS

DE DESENVOLVIMENTO LOCAL DE BASE COMUNITÁRIA

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento estabelece o Regime de Apoio 
à Execução das Estratégias de Desenvolvimento Local de 
Base Comunitária do Programa Operacional (PO) Mar 
2020, correspondentes aos territórios de intervenção dos 
Grupos de Ação Local da Pesca, para Portugal Continental.

Artigo 2.º
Objetivos

Os apoios previstos no presente Regulamento têm como 
finalidade promover a concertação estratégica e operacional 
entre parceiros, através de grupos de ação local da pesca, 
para produção de resultados para o desenvolvimento local 
e para a diversificação das economias das zonas pesqueiras 
e costeiras através do empreendedorismo, da promoção 
do emprego sustentável e com qualidade, da promoção 
da inovação social e criação de respostas a problemas de 
pobreza e de exclusão social.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento e para 
além das definições constantes do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, entende -se por:

a) «Circuitos curtos de bens alimentares», cadeias de 
abastecimento que não envolvam mais do que um inter-
mediário entre o produtor e o consumidor;

b) «Capacidade profissional adequada», competências 
dos intervenientes na operação para o exercício das ativi-
dades a realizar, comprovada através de habilitações esco-
lares, certificados formação ou experiência profissional;

c) «Criação líquida de postos de trabalho», aumento lí-
quido do número de trabalhadores diretamente empregados 
na entidade beneficiária, calculado pela diferença entre o 
número de trabalhadores no momento da apresentação do 
último pedido de pagamento e a média mensal do número 
de trabalhadores nos seis meses anteriores à data da apre-
sentação da candidatura, a demonstrar através dos mapas 
de remunerações da segurança social, e desde que reúna 
cumulativamente as seguintes condições:

i) Ter por base a celebração de contrato de trabalho 
escrito entre a entidade beneficiária e o trabalhador;

ii) Os trabalhadores a contratar não terem tido vínculo 
laboral com a entidade beneficiária ou entidades parceiras 
ou associadas destas, durante os 12 meses anteriores à data 
de apresentação da candidatura;


